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   No dia 29 de maio de 2021 o Brasil ultrapassou a marca de mais de
460.000 mortos pela Covid-19. A vacinação lenta somada à falta de
medidas coordenadas para impedir o avanço da pandemia fazem do Brasil
um dos piores exemplos no enfrentamento da maior crise sanitária já vista
e encaminha nosso país para uma terceira onda. À crise sanitária, somam-
se o aumento do desemprego, da inflação, da fome e da violência policial
racista. São as mulheres, populações negras, indígenas, empobrecidas e
periféricas as principais atingidas por essa política de morte. Desde o
início da pandemia, o Governo Federal tem agido sistematicamente para
levar o país ao caos em que nos encontramos. Compras de vacinas
negadas, condenação das medidas de distanciamento social, desestímulo
ao uso de máscara, propagação de tratamentos ineficazes e a falta de
ação diante da crise de abastecimento de oxigênio são apenas algumas
delas. Neste ano de 2021, o Governo Federal cortou o valor e diminuiu o
alcance do auxílio emergencial que, no segundo semestre de 2020, havia
aplacado um pouco a fome e o desalento em que se encontram centenas
de milhares de famílias brasileiras. 

  Inúmeras denúncias foram feitas em relação à atuação do Governo
Federal e à atuação de permanente desrespeito com que o presidente tem
tratado a população brasileira, e principalmente, a classe trabalhadora
deste país. Os mais de 100 pedidos de impeachment foram protocolados e
a CPI da COVID em curso têm evidenciado a gravidade das decisões
tomadas deliberadamente para promover o caos social e sanitário. Diante
desta grave situação, movimentos sociais, sindicatos e partidos
comprometidos com a defesa da vida, convocaram um grande dia de
mobilização nacional para reivindicar vacina no braço, comida no prato e a
responsabilização do Presidente Jair Bolsonaro, que mesmo diante dos
pedidos de impeachment protocolados no Congresso, segue blindado,
mediante a compra de apoio através de emendas parlamentares. 
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O CONTEXTO



   Nos últimos meses, atos de apoio ao presidente Jair Bolsonaro também
têm acontecido em diferentes cidades do país, sobretudo motivadas pelo
próprio presidente ou pelas campanhas de desinformação que o governo
tem promovido. Neste ano de 2021, ocorreram, na cidade do Recife, quatro
atos de apoio ao presidente, realizados nos dias, 14/03, 11/04, 01/05 e
15/05. A atuação da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, nestas
situações, se restringiu a acompanhar os atos. O Ministério Público de
Pernambuco tampouco notificou os organizadores destes atos, ainda que
estes manifestassem posicionamentos antidemocráticos e de desrespeito
às recomendações sanitárias do Estado, ao negar a utilização de
máscaras, por exemplo.

   Na noite do dia 28 de maio os organizadores da manifestação a ser
realizada no dia 29, contrária ao governo Bolsonaro, foram surpreendidos
com uma recomendação do MPPE de que o ato não fosse realizado. Esta
recomendação utilizava como justificativa os decretos estaduais que
respondem à situação sanitária do Covid-19. Ainda que desde o momento
da convocação das manifestações, todas as organizações e entidades
tenham afirmado seu compromisso com o respeito às medidas de
segurança sanitária, em respeito à recomendação do MPPE, estas
entidades prontamente soltaram nota afirmando que o ato se realizaria de
forma simbólica, desincentivando uma grande aglomeração.

   Na manhã do dia 29, o ato se realizou respeitando todos os protocolos
de segurança e de forma pacífica. Ainda assim, as e os cidadãos que se
manifestaram de forma contrária à atuação do governo se viram diante de
uma situação completamente inesperada. As e os manifestantes presentes
foram alvos de dura repressão policial sem que houvesse sequer indícios de 

POLITIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DAS
INSTITUIÇÕES DO ESTADO
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qualquer tipo de ato ilícito. A violência policial em nenhum momento se
tratou de uma resposta à manifestação, mas de pura incitação da
desordem e promoção do terror por parte da PMPE. Não é a primeira vez
que a PMPE age com violência contra manifestações, sobretudo nos atos
do movimento negro, como vimos no ato de Justiça Por Beto, em frente ao
Carrefour de Boa Viagem, em que militantes também foram agredidas e
detidas.

   Os acontecimentos revelam que as instituições do Estado estão sendo
utilizadas de acordo com as preferências políticas dos profissionais de
carreira em exercício, não cumprindo com seus deveres institucionais.
Diante de um cenário de grave suspensão de direitos, nos indagamos onde
está o Governador do Estado de Pernambuco? Haverá perdido o controle
sobre as forças policiais ou está em anuência com estes atos ilícitos?
 

  Desde o momento da convocação das manifestações, todas as
organizações e entidades reafirmaram seu compromisso com a defesa da
vida e portanto, com a necessidade de respeitar as medidas de segurança
sanitária. O uso de máscaras PFF2/N95, distanciamento entre as pessoas e
a higienização das mãos durante os atos foram amplamente divulgadas nos
mais diversos meios de comunicação. No Recife a concentração foi
marcada para às 9h na Praça do Derby. Durante o início da manhã,
manifestantes se reuniram na praça, onde também se encontravam dois
carros de som, através dos quais foram realizadas falas de representantes
dos mais diversos movimentos sociais, assim como foram dadas orientações
de segurança sanitária. 
 

A MANIFESTAÇÃO DO DIA 29 DE
MAIO E A VIOLÊNCIA POLICIAL
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   Desde os primeiros momentos da concentração, a Polícia Militar do
Estado de Pernambuco se fez presente. O grupo de advogados e
advogadas populares esteve em diálogo com a PMPE, buscando sempre
realizar uma manifestação pacífica e que garantisse a segurança de todos
e todas presentes. Foi da PMPE que surgiu a exigência de que a
manifestação saísse em caminhada sem ser acompanhada pelos carros de
som, sob ameaça de prisão dos motoristas. Essa exigência foi o primeiro
indício de que estávamos diante de um tipo de tratamento diferenciado,
haja vista que as manifestações de apoio ao governo Bolsonaro realizadas
na cidade do Recife contavam com carros de som, sem que houvesse
contestação por parte da polícia.

   Ainda assim, tal orientação foi seguida e por volta das 10:30h as e os
manifestantes saíram em caminhada em direção a Av. Conde da Boa Vista.
A comissão de biossegurança do ato organizou todos os presentes em três
filas indianas, máscaras PFF2/N95 foram distribuídas para aqueles que
usavam máscaras de tecido ou outro material menos seguro enquanto
outros membros da comissão circulavam borrifando álcool 70% nas mãos
de todos. Da maneira mais segura possível, a caminhada ocupou uma das
faixas da Avenida Conde da Boa Vista. 

     Na Conde da Boa Vista, as advogadas e advogados do ato receberam
a informação do Major Monteiro, responsável pela ação, de que se a
manifestação ultrapassasse a Praça do Diário a Tropa de Choque iria
“pegar”, insinuando que haveria confronto. O ponto de chegada do ato
não havia sido acordado na sua saída, mas, neste momento, o Major
Monteiro afirmou que havia recebido ordens da Secretaria de Defesa
Social (SDS) para que o ato não ultrapassasse a Praça do Diário, ainda que
a manifestação não estivesse apresentando nenhum tipo de ameaça. 

   Quando os manifestantes chegaram à Avenida Guararapes, se
depararam com um bloqueio do batalhão de choque da PM antes da Praça
do Diário. Diante de tal fato inesperado, as pessoas encerraram a
caminhada ainda no cruzamento da Av. Guararapes com a Rua do Sol,
longe do bloqueio. Algumas pessoas ficaram paradas no cruzamento e
outras seguiram para as saídas laterais, a fim de dispersar a manifestação. 
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   O grupo que estava no cruzamento iniciou um jogral para encerrar o ato
e orientar a dispersão com segurança. Nesse momento, dois participantes
foram detidos. Um deles afirmou que foi abordado pelos policiais enquanto
simplesmente passava ao lado da barreira. Além disso, uma das advogadas
que se encontrava no final do ato e tentava dialogar com a PMPE foi
agredida por um dos policiais. Diante da agressão e prisões arbitrárias se
iniciou um pequeno tumulto. Nesse momento, os policiais que estavam na
Avenida Guararapes avançaram em direção aos manifestantes atirando
balas de borrachas e bombas de gás lacrimogêneo. Outro grupo de
policiais avançou pela Rua da Aurora, também atirando e lançando
bombas, encurralando os manifestantes nos dois lados da ponte.
 

COMO É POSSÍVEL OBSERVAR NAS
IMAGENS, QUANDO OS POLICIAIS
CHEGARAM AO INÍCIO DA PONTE DUARTE
COELHO, OS MANIFESTANTES HAVIAM
RECUADO E BUSCAVAM DISPERSAR A
MANIFESTAÇÃO.
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   Ainda que as e os manifestantes não tivessem oferecido resistência, a PM
seguiu soltando bombas de gás e tiros de borracha indiscriminadamente,
atingindo diretamente pessoas que estavam presentes. Algumas delas
sequer eram manifestantes, como é o caso de Daniel Campelo, que
trabalha com adesivagem de carros e estava na região central da cidade
para comprar material. A ofensiva dos policiais em cima de transeuntes
que não estavam na manifestação revelam que os tiros não buscavam
responder a ataques de manifestantes, os quais não existiram, mas sim
atirar para ferir e aterrorizar os manifestantes. O fato da Ponte Duarte
Coelho estar quase vazia neste momento revela que o tiro em Campelo não
foi acidental, tampouco reflexo de nervosismo por parte dos policiais já
que não houve resistência. A gravidade do ferimento de Campelo, que
ficou cego, é mais um elemento que demonstra que os policiais miravam
diretamente nas pessoas. Um grupo de pessoas foi em seu socorro e
mesmo assim a polícia seguiu atirando e jogando bombas.
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   Em diversos momentos, o grupo de advogados e advogadas e também
algumas parlamentares, buscaram dialogar com os policiais para que os e
as manifestantes pudessem ir embora em segurança, todas as iniciativas
entretanto, foram frustradas. A cada tentativa, os policiais afirmavam que
a ordem do Major Monteiro era de não dialogar. Os policiais ocuparam
também a Ponte Santa Isabel, atacando os manifestantes por todos os
lados. Vídeos e fotos registram, por exemplo, o momento em que a
vereadora Liana Cirne se dirige a uma viatura e é atacada com spray de
pimenta no rosto na Ponte Santa Isabel por agentes da Rádio Patrulha. 

  Os policiais se encontravam dentro da viatura e perseguiam
manifestantes que tentavam dispersar com balas de borracha, gás
lacrimogêneo e com fuzil em punho para fora da janela. A aproximação da
vereadora Liana Cirne não representava qualquer tipo de risco aos
policiais, seu desejo, assim como das demais advogadas e advogados
populares, era de diálogo para entender o que estava ocorrendo e solicitar
que os policiais cessassem os ataques.
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   A violência e perseguição dos policiais prosseguiu por cerca de 2 horas.
As bombas, balas e gás de pimenta avançaram pela Ponte Duarte Coelho,
Rua do Sol, Ponte Princesa Isabel, Rua da Aurora e Avenida Conde da Boa
Vista, únicas rotas de fuga da população encurralada pela violência e
arbitrariedade policial. Mesmo após a dispersão dos manifestantes, os
policiais soltaram bombas pelas redondezas do ato, inclusive em paradas
de ônibus e em pessoas que não participavam da manifestação. Diversos
manifestantes relataram que foram perseguidos pelos policiais militares,
que impediam os manifestantes de dispersarem com tranquilidade.
 

  O caos, então, se espalhou pelas ruas da região do ataque. Duas
integrantes da ONG Gestos, uma delas enfermeira, foram perseguidas pela
polícia junto com outras pessoas. Para se livrar do cerco da PMPE na Rua
da Aurora, seguiram em direção ao Parque 13 de Maio. Lá encontraram uma
mulher, que não estava na manifestação, caída e passando mal em
decorrência dos ataques que a polícia tinha acabado de fazer. As
manifestantes solicitaram aos policiais da Rádio Patrulha que parassem
porque ela precisava ser levada ao hospital. Este pedido foi ignorado pelos
policiais, que seguiram soltando bombas. Abaixo seguem imagens da
perseguição na Rua da Aurora e da senhora que passou próximo ao Parque
13 de Maio, após os ataques da polícia.
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   Mais uma prova da barbárie que estava sendo promovida pela polícia foi
o ataque feito a Jonas Correia de França, que também não estava
participando do protesto e apenas estava na região. O ataque a Jonas,
assim como o ataque a Daniel Campelo, revelam como a polícia estava nas
ruas querendo simplesmente ferir as pessoas, independente do que elas
estivessem fazendo. Em nenhum momento se tratou de responder a
investidas de manifestantes, porque isso não ocorreu. As imagens do
ataque a Jonas, que se encontram abaixo, provam que ele não fez
absolutamente nada para ser atacado pela polícia. Jonas, assim como
Daniel, foi atacado num momento em que não havia sequer multidão. O
que, como já foi colocado, revela que os policiais estavam propositalmente
atirando diretamente nas pessoas a distâncias curtas, o que está, inclusive,
em desacordo com a regulamentação da PMPE para disparo de armas
não-letais e, como é sabido e se revelou também no dia 29, pode ferir 
 grave e irreparavelmente a pessoa atingida. Na manifestação do dia 29,
Jonas e Daniel perderam a visão.
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   Na manhã do dia 29 de maio de 2021 a cidade do Recife viveu uma
verdadeira ação de terrorismo levada a cabo pela polícia militar. Após
dispersar com violência um ato pacífico e cujos manifestantes estavam
completamente desprotegidos, os policiais perseguiram manifestantes e
atacaram de forma desordenada as pessoas que estavam na rua, incitando
o caos quando deveriam estar garantindo a segurança das e dos
manifestantes, que têm seu direito garantido à livre manifestação no artigo
5º da Constituição Federal.

   A violência generalizada e injustificável perpetrada pela Polícia Militar
de Pernambuco no último dia 29 fez inúmeras vítimas. Primeiramente, todos
e todas as manifestantes presentes, que tiveram seu direito fundamental à
livre manifestação violado pela PM. Ao menos três pessoas foram
gravemente feridas e precisaram ser levadas ao hospital por terem sido
atingidas diretamente por balas de borracha atiradas à queima roupa:
Daniel Campelo, Jonas Correia de França e Ednaldo Pereira de Lima, de 58
anos, atingido por bala de borracha na perna esquerda. Além disso, 4
pessoas - todas negras - foram detidas. As práticas arbitrárias, seletivas e
racistas da PMPE já são marcas conhecidas, sobretudo nas periferias e no
campo. Como sabemos, foi esta mesma polícias, através destas práticas,
que matou William, Johnny e muitos outros jovens negros. A repressão no
ato de sábado foi reflexo e agravamento da política racista e classista de
segurança pública no país e no estado, agora somadas também à defesa
de um governo que promove permanentemente o desrespeito às nossa
Constituição e às instituições democráticas.

  Findo o ataque à população, as arbitrariedades continuaram na
delegacia. Durante muito tempo o grupo de advogadas e advogados não
conseguiu ter acesso às pessoas detidas nem ter informações sobre a
identidade do delegado responsável. Uma das pessoas detidas foi liberada
após assinar o Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO), mas as outras
três só foram liberadas após pagamento da fiança e responderão a
inquérito policial. De acordo com reportagem publicada pelo Marco Zero
na noite do dia 29, o Delegado Gilmar Rodrigues enquadrou dois
manifestantes por desacato e descumprimento de medidas sanitárias. 
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   Ainda de acordo com a matéria, o delegado foi afastado do cargo em
março por ter desprezado a pandemia em um vídeo que circulou na
internet. No mesmo, o delegado afirma que “Covid é um caralho (...) Porra
de Covid, véi! Curtir a vida, véi!”. Entretanto, no início deste mês, enquanto
ainda não estava concluído o processo administrativo instaurado pela
corregedoria, o delegado foi promovido pelo Secretário de Defesa Social,
e voltou às atividades como chefe da 14ª Equipe da Central de Plantões da
Capital (Ceplanc), no Recife.

   Além disso, uma fotografia mostra que o Secretário de Defesa Social,
estava na sala de monitoramento das câmeras de segurança do Recife de 
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DIVERSAS POSTAGENS EM REDES SOCIAIS
REALIZADAS POR PERFIS DE POLICIAIS
MILITARES DEMONSTRAM QUE A AÇÃO FOI
PREMEDITADA.



onde era possível observar o momento em que a barbárie ocorreu no centro
da cidade. Sua participação ao vivo no Jornal NETV da TV Globo de dentro
da referida sala, também atesta tal situação. Diante de tal fato, como se
explica a omissão do Secretário?

   A ação truculenta da PM obedeceu a uma ordem, pois as imagens
mostram o grau de planejamento e o tempo de duração. Não se tratou de
espontaneidade de policiais desequilibrados. O que ocorreu no último dia
29 foi um grave ataque aos direitos fundamentais à vida, à livre
manifestação do pensamento e portanto, ao estado democrático de
direito. De acordo com as prerrogativas constitucionais, o comando das
forças policiais é de responsabilidade do executivo estadual. Na noite do
ocorrido o Governador Paulo Câmara veio à público informar seu
desacordo em relação à ação. A Vice-governadora Luciana Santos
também se pronunciou afirmando que a ação ocorreu sem ordens do
Governo do Estado. Se isto é verdade, a situação da Polícia Militar de
Pernambuco é grave e requer medidas à altura.

   Como pode ser confirmado nas imagens abaixo, na noite do dia 29 de
maio, a Associação Pernambucana dos Cabos e Soldados veio a público
afirmar que ”os policiais envolvidos na ação, apenas cumpriram
determinação do próprio governo do Estado”. Estará a Associação de
Soldados e Cabos disseminando mentiras que aprofundam os atos de
suposta insubordinação realizados no dia 29? Como o Governo do Estado
agirá frente a esta instituição e a todos os profissionais que estão
divulgando informações falsas na internet? Nesta mesma nota, a
Associação afirma que “conforme vários vídeos e imagens que estão sendo
divulgados, nas redes sociais, apedrejaram a PM e picharam vários ônibus,
causando a toda a população recifense, em especial, que estavam naquele
momento, pânico e insegurança”. A Nota, desta forma, reforça a
disseminação de mentiras, que estão sendo espalhadas nas redes sociais.

    É facilmente verificável nas câmeras da SDS que não houve qualquer ato
de violência praticado ao longo do protesto. As imagens reunidas aqui
também comprovam o terror e a violência gratuita promovidas pela PMPE
na manhã do dia 29. Policiais militares, junto a setores conservadores da
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sociedade, estão tentando criar uma realidade paralela para justificar a
injustificável violência policial, contribuindo para a desinformação e
desnorteando a população a respeito do que ocorreu. Sabemos que a
disseminação de fake news é um fenômeno grave, sendo uma das grandes
ameaças à democracia que estamos vivendo nacionalmente.

  Nós queremos saber como o Governo do Estado de Pernambuco vai
responsabilizar todos os oficiais e funcionários públicos que estão
contribuindo para a disseminação destas mentiras. Estas postagens são
facilmente rastreadas nas redes sociais. Os perfis dos policiais precisam
ser monitorados com urgência para que estes possam ser devidamente
punidos pela disseminação de mentiras envolvendo as suas atividades.  
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   É importante reafirmar que durante todo o ato, o Major Monteiro afirmou
estar cumprindo ordens do Secretário de Defesa Social. Esta informação
também precisa ser apurada com urgência. Se isso for verdade, o
Secretário precisa ser exonerado imediatamente, pois representa um risco
à população e à democracia. Se a Polícia Militar atacou a população sem
a anuência do Governador e do Secretário de Defesa Social, estamos
diante de um motim, o que significa que houve violação dos deveres
policiais-militares, sendo a atuação da tropa configurada por crimes e
transgressão disciplinar.

   É necessário que haja punição exemplar, com a exoneração imediata do
Comando da PM e do Comando do Choque, dadas as suas evidentes
incapacidades para o exercício das funções policiais-militares. Os policiais
militares envolvidos na execução das ordens também precisam ser
investigados, dado o evidente excesso de uso da força, configurando
devida também a punição aos inferiores. O ocorrido precisa ser investigado
com urgência. Os responsáveis devem ser punidos com exoneração e, nos
devidos casos, prisão, já que se tornaram uma ameaça à sociedade, à
segurança pública e à democracia.

   Estamos diante de um momento muito grave da democracia do nosso
país. O Presidente da República, repetidamente, desacata autoridades,
não cumpre seus deveres constitucionais, mente e ameaça nossas
instituições democráticas. Há poucas semanas, o General Pazzuelo, ex-
ministro da Saúde e investigado pela Polícia Federal, participou de um ato
político em defesa do governo Bolsonaro, violando o Estatuto e o Código
Penal Militar. A participação em atos políticos, como é sabido, é
terminantemente proibida para militares em exercício. O que ocorreu no
dia 29 de maio em Pernambuco corrobora com o clima de desrespeito à 

EM DEFESA DA DEMOCRACIA
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Constituição que se vive em todo o país. Estamos vivenciando o
crescimento de um poder paralelo, que atua à revelia da nossa legislação.
É preciso interromper a escalada do fascismo em nosso país e em todas as
instituições públicas. Qualquer medida conciliatória com oficiais
insurgentes atestam ou a anuência do executivo estadual com a barbárie
ou a perda de controle sobre as forças policiais. 

   A omissão do Governador Paulo Câmara pode, inclusive, desencadear
levantes em outras partes do país, aprofundando o caos político e sanitário
que vivemos hoje no Brasil. O que vivemos em Pernambuco é grave.
Repetimos: exigimos que as investigações corram com celeridade, para que
os devidos responsáveis sejam punidos com urgência. Não é possível para
um governo estadual posicionar-se pela democracia e atirar bombas e
balas contra manifestações democráticas. Exigimos do Governo de
Pernambuco, nas figuras do Gov. Paulo Câmara e da Vice-Governadora
Luciana Santos, o compromisso com a forte tradição democrática desse
estado. Dias como o 29 de maio de 2021 não podem se repetir!

   Gostaríamos de agradecer a todas e todos que subiram imagens na
internet e tornaram possível a denúncia da violência policial no ato do dia
29 de maio de 2021. A maioria das imagens utilizadas neste dossie são de
Beto Figueiroa e Victor Giovanni. Infelizmente não conseguimos rastrear a
autoria de todas, mas manifestamos o nosso respeito e agradecimento pela
cobertura feita pelas e pelos profissionais de comunicação e pelos
cidadãos e cidadãs que corajosamente fizeram estes registros.

FÓRUM DE MULHERES DE PERNAMBUCO

DOSSIÊ DE DENÚNCIA

Recife/PE
31 de maio de 2021
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